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AUTÓGRAFOS DO PROJETO DE LEI Nº 2.020-B/2015, APROVADO NA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS EM 04/08/2015 

 

Disciplina a ação de indisponibilidade 
de bens, direitos ou valores em 
decorrência de resolução do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas - CSNU. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a ação de 

indisponibilidade de bens, valores e direitos de posse ou 

propriedade e de todos os demais direitos, reais ou pessoais, 

de titularidade, direta ou indireta, das pessoas físicas ou 

jurídicas submetidas a esse tipo de sanção por resoluções do 

Conselho de Segurança das Nações Unidas - CSNU.  

§ 1º A ação de que trata esta Lei decorre do ato que 

incorporar ao ordenamento jurídico nacional a resolução do 

CSNU.  

§ 2º A declaração de indisponibilidade de bens, 

valores e direitos implicará a nulidade de quaisquer atos de 

disposição, ressalvados os direitos de terceiro de boa-fé.  

§ 3º Os recursos declarados indisponíveis poderão ser 

parcialmente liberados para o pagamento de despesas pessoais 

necessárias à subsistência do interessado e de sua família, 

para a garantia dos direitos individuais assegurados pela 

Constituição Federal ou para o cumprimento de disposições 

previstas em resoluções do CSNU.  

 

§ 4º As disposições desta Lei poderão ser usadas para 

atender a demandas de cooperação jurídica internacional 
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advindas de outras jurisdições, em conformidade com a 

legislação nacional vigente.  

Art. 2º Os órgãos e as entidades fiscalizadores ou 

reguladores adotarão imediatamente as providências necessárias 

ao cumprimento das ordens judiciais relativas à 

indisponibilidade de bens, valores e direitos de que trata 

esta Lei perante as instituições e pessoas físicas sujeitas à 

sua regulação e à sua supervisão.  

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, 

consideram-se instituições sujeitas à regulação e à supervisão 

as instituições a que se refere o art. 9º da Lei nº 9.613, de 

3 de março de 1998.  

§ 2º As medidas previstas neste artigo também deverão 

ser adotadas, no que couber, pelas Corregedorias de Justiça 

dos Estados e do Distrito Federal, pela Agência Nacional de 

Aviação Civil - ANAC, pelo Departamento Nacional de Trânsito - 

DENATRAN, pelas Capitanias dos Portos, pela Agência Nacional 

de Telecomunicações - ANATEL e por outros órgãos de registro 

público competentes. 

§ 3º Os órgãos e as entidades fiscalizadores ou 

reguladores a que se refere o caput poderão, no âmbito das 

suas competências, editar as normas necessárias ao cumprimento 

das disposições desta Lei.  

Art. 3º O Ministério da Justiça comunicará ao 

Ministério das Relações Exteriores as providências adotadas no 

território nacional para cumprimento das sanções impostas por 

resoluções do CSNU.  

Parágrafo único. O Ministério das Relações Exteriores 

comunicará ao CSNU as providências adotadas para o cumprimento 

das sanções a que se refere o caput.  

 

CAPÍTULO II  

DO PROCEDIMENTO E DA ADMINISTRAÇÃO DO BLOQUEIO  
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Art. 4º Incorporada a resolução do CSNU, o Ministério 

da Justiça comunicará à Advocacia-Geral da União que proporá, 

no prazo de vinte e quatro horas, ação de indisponibilidade de 

bens, valores e direitos.  

Parágrafo único. Proposta a ação, que tramitará sob 

segredo de justiça, a Advocacia-Geral da União comunicará ao 

Ministério da Justiça. 

Art. 5º Recebida a petição inicial, o juiz decidirá a 

tutela provisória no prazo de vinte e quatro horas.  

§ 1º Executadas as medidas, o juiz determinará a 

intimação do interessado para, em dez dias, apresentar razões 

de fato e de direito que possam levar ao convencimento de que 

o bloqueio foi efetivado irregularmente.  

§ 2º O juiz comunicará imediatamente a todas as 

entidades previstas no art. 2º, sem prejuízo de outras 

indicadas pelo autor, para que procedam ao imediato bloqueio 

dos bens, valores e direitos por elas identificados.  

§ 3º Efetivado o bloqueio, as instituições e pessoas 

físicas responsáveis deverão comunicar o fato, de imediato, ao 

órgão ou entidade fiscalizador ou regulador da sua atividade, 

ao juiz que determinou a medida, à Advocacia-Geral da União e 

ao Ministério da Justiça.  

Art. 6º Será procedida a alienação antecipada dos 

bens declarados indisponíveis para preservação do seu valor 

sempre que estes estiverem sujeitos a qualquer grau de 

deterioração ou depreciação ou quando houver dificuldade para 

sua manutenção. 

§ 1º O interessado será intimado da avaliação dos 

bens para, querendo, manifestar-se no prazo de dez dias.  

§ 2º Feita a avaliação e dirimidas eventuais 

divergências sobre o valor atribuído aos bens, será 

determinada a sua alienação em leilão ou pregão, 

preferencialmente eletrônico, por valor não inferior a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor atribuído pela avaliação.  
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§ 3º Realizado o leilão ou pregão, a quantia apurada 

será depositada em conta bancária remunerada.  

§ 4º Serão deduzidos da quantia apurada no leilão ou 

pregão os tributos e multas incidentes sobre o bem alienado.  

Art. 7º Será designada pessoa qualificada para a 

administração, guarda ou custódia dos bens, valores e direitos 

bloqueados, quando necessário.  

§ 1º Aplicam-se à pessoa designada, no que couber, as 

disposições legais relativas ao administrador judicial.  

§ 2º Tratando-se de ativos financeiros, a sua 

administração caberá às instituições em que se encontrem, 

incidindo o bloqueio também dos juros e quaisquer outros 

frutos civis e rendimentos decorrentes do contrato.  

Art. 8º Será decretado o perdimento definitivo dos 

bens, valores e direitos em virtude de decisão condenatória 

transitada em julgado, em processo nacional ou estrangeiro.  

Parágrafo único. A decisão transitada em julgado em 

processo estrangeiro que decretar o perdimento definitivo de 

bens ficará sujeita à homologação pelo Superior Tribunal de 

Justiça, nos termos da alínea i do inciso I do art. 105 da 

Constituição Federal. 

Art. 9º Em caso de expiração ou revogação da sanção 

pelo CSNU, a União solicitará imediatamente ao juiz o 

levantamento dos bens, valores ou direitos.  

§ 1º Para efeitos do disposto neste artigo, 

considera-se também como revogação da sanção a comunicação 

oficial emitida pelo Ministério das Relações Exteriores de que 

o nome de pessoa física ou jurídica foi excluído das 

resoluções do CSNU.  

§ 2º A efetivação do desbloqueio dos bens, valores ou 

direitos será comunicada imediatamente à autoridade judicial 

competente pelas instituições e pessoas físicas responsáveis.  

 

CAPÍTULO III  

DAS DESIGNAÇÕES NACIONAIS 
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Art. 10. O juiz providenciará a imediata intimação da 

União quanto ao cumprimento do disposto nos arts. 5º, 7º, 8º e 

9º desta Lei, bem como de sentenças condenatórias relacionadas 

à prática de atos terroristas.  

 

Parágrafo único. O Ministério da Justiça transmitirá 

o rol das informações de que trata o caput ao Ministério das 

Relações Exteriores, para que sejam encaminhadas ao CSNU, 

quando necessário.  

 

CAPÍTULO IV  

DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Art. 11. Aplicam-se ao disposto nesta Lei, 

subsidiariamente, as normas do Código de Processo Civil.  

Art. 12. Esta Lei entra em vigor após decorridos 

noventa dias de sua publicação oficial. 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,     de agosto de 2015. 

 

 

 

EDUARDO CUNHA 

Presidente 

 

EMENDA DO SENADO FEDERAL 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da 

Câmara nº 95, de 2015 (PL nº 2.020, de 2015, 

na Casa de origem), que “Disciplina a ação de 

indisponibilidade de bens, direitos ou valores 

em decorrência de resolução do Conselho de 

Segurança das Nações Unidas - CSNU”. 

 

Emenda única 

(Corresponde à Emenda nº 1 – CCJ) 

Dê-se ao art. 4º e ao § 3º do art. 5º do Projeto a seguinte redação: 

“Art. 4º Incorporada a resolução do CSNU, o Ministério da Justiça 

comunicará o fato ao Ministério Público Federal e/ou à Advocacia 

Geral da União, que, observadas as respectivas atribuições, proporão, 
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no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, ação de indisponibilidade de 

bens, valores e direitos. 

Parágrafo único. A propositura da ação, que tramitará sob segredo 

de justiça, será comunicada ao Ministério da Justiça.” 

“Art. 5º ..................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 3º Efetivado o bloqueio, as instituições e pessoas físicas 

responsáveis deverão comunicar o fato, de imediato, ao órgão ou 

entidade fiscalizador ou regulador de sua atividade, ao juiz que 

determinou a medida, à Advocacia Geral da União, ao Ministério 

Público Federal e ao Ministério da Justiça.” 

 

Senado Federal, em 30 de setembro de 2015. 

 

 

Senador Renan Calheiros 

Presidente do Senado Federal 

 

 



8 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2020-C/2015 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.613, DE 3 DE MARÇO DE 1998 
 

Dispõe sobre os crimes de "lavagem" ou 

ocultação de bens, direitos e valores; a 

prevenção da utilização do sistema financeiro 

para os ilícitos previstos nesta Lei; cria o 

Conselho de Controle de Atividades 

Financeiras – COAF, e dá outras providências 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DAS PESSOAS SUJEITAS AO MECANISMO DE CONTROLE 

(Capítulo com redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

 

Art. 9º Sujeitam-se às obrigações referidas nos arts. 10 e 11 as pessoas físicas e 

jurídicas que tenham, em caráter permanente ou eventual, como atividade principal ou 

acessória, cumulativamente ou não: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

12.683, de 9/7/2012) 

I - a captação, intermediação e aplicação de recursos financeiros de terceiros, em 

moeda nacional ou estrangeira; 

II - a compra e venda de moeda estrangeira ou ouro como ativo financeiro ou 

instrumento cambial;  

III - a custódia, emissão, distribuição, liqüidação, negociação, intermediação ou 

administração de títulos ou valores mobiliários.  

Parágrafo único. Sujeitam-se às mesmas obrigações:  

I - as bolsas de valores, as bolsas de mercadorias ou futuros e os sistemas de 

negociação do mercado de balcão organizado; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.683, 

de 9/7/2012)  

II - as seguradoras, as corretoras de seguros e as entidades de previdência 

complementar ou de capitalização;  

III - as administradoras de cartões de credenciamento ou cartões de crédito, bem 

como as administradoras de consórcios para aquisição de bens ou serviços;  

IV - as administradoras ou empresas que se utilizem de cartão ou qualquer outro 

meio eletrônico, magnético ou equivalente, que permita a transferência de fundos;  

V - as empresas de arrendamento mercantil (leasing) e as de fomento comercial 

(factoring);  

VI - as sociedades que efetuem distribuição de dinheiro ou quaisquer bens 

móveis, imóveis, mercadorias, serviços, ou, ainda, concedam descontos na sua aquisição, 

mediante sorteio ou método assemelhado;  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
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VII - as filiais ou representações de entes estrangeiros que exerçam no Brasil 

qualquer das atividades estadas neste artigo, ainda que de forma eventual;  

VIII - as demais entidades cujo funcionamento dependa de autorização de órgão 

regulador dos mercados financeiro, de câmbio, de capitais e de seguros;  

IX - as pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, que operem no 

Brasil como agentes, dirigentes, procuradores, comissionárias ou por qualquer forma 

representem interesses de ente estrangeiro que exerça qualquer das atividades referidas neste 

artigo;  

X - as pessoas físicas ou jurídicas que exerçam atividades de promoção 

imobiliária ou compra e venda de imóveis; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.683, de 

9/7/2012) 

XI - as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem jóias, pedras e metais 

preciosos, objetos de arte e antigüidades.  

XII - as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem bens de luxo ou de alto 

valor, intermedeiem a sua comercialização ou exerçam atividades que envolvam grande 

volume de recursos em espécie; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.701, de 9/7/2003, e com 

redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

XIII - as juntas comerciais e os registros públicos; (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.683, de 9/7/2012) 

XIV - as pessoas físicas ou jurídicas que prestem, mesmo que eventualmente, 

serviços de assessoria, consultoria, contadoria, auditoria, aconselhamento ou assistência, de 

qualquer natureza, em operações:  

a) de compra e venda de imóveis, estabelecimentos comerciais ou industriais ou 

participações societárias de qualquer natureza;  

b) de gestão de fundos, valores mobiliários ou outros ativos; 

c) de abertura ou gestão de contas bancárias, de poupança, investimento ou de 

valores mobiliários; 

d) de criação, exploração ou gestão de sociedades de qualquer natureza, 

fundações, fundos fiduciários ou estruturas análogas; 

e) financeiras, societárias ou imobiliárias; e 

f) de alienação ou aquisição de direitos sobre contratos relacionados a atividades 

desportivas ou artísticas profissionais; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

XV - pessoas físicas ou jurídicas que atuem na promoção, intermediação, 

comercialização, agenciamento ou negociação de direitos de transferência de atletas, artistas 

ou feiras, exposições ou eventos similares; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

XVI - as empresas de transporte e guarda de valores; (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.683, de 9/7/2012) 

XVII - as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem bens de alto valor de 

origem rural ou animal ou intermedeiem a sua comercialização; e (Inciso acrescido pela Lei 

nº 12.683, de 9/7/2012) 

XVIII - as dependências no exterior das entidades mencionadas neste artigo, por 

meio de sua matriz no Brasil, relativamente a residentes no País. (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.683, de 9/7/2012) 

 

CAPÍTULO VI 

DA IDENTIFICAÇÃO DOS CLIENTES E MANUTENÇÃO DE REGISTROS 

 

Art. 10. As pessoas referidas no art. 9º: 

I - identificarão seus clientes e manterão cadastro atualizado, nos termos de 

instruções emanadas das autoridades competentes;  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2003/lei-10701-9-julho-2003-329873-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
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II - manterão registro de toda transação em moeda nacional ou estrangeira, títulos 

e valores mobiliários, títulos de crédito, metais, ou qualquer ativo passível de ser convertido 

em dinheiro, que ultrapassar limite fixado pela autoridade competente e nos termos de 

instruções por esta expedidas;  

III - deverão adotar políticas, procedimentos e controles internos, compatíveis 

com seu porte e volume de operações, que lhes permitam atender ao disposto neste artigo e no 

art. 11, na forma disciplinada pelos órgãos competentes; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.683, 

de 9/7/2012) 

IV - deverão cadastrar-se e manter seu cadastro atualizado no órgão regulador ou 

fiscalizador e, na falta deste, no Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf), na 

forma e condições por eles estabelecidas; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

V - deverão atender às requisições formuladas pelo Coaf na periodicidade, forma 

e condições por ele estabelecidas, cabendo-lhe preservar, nos termos da lei, o sigilo das 

informações prestadas. (Primitivo inciso III renumerado e com redação dada pela Lei nº 

12.683, de 9/7/2012) 

§ 1º Na hipótese de o cliente constituir-se em pessoa jurídica, a identificação 

referida no inciso I deste artigo deverá abranger as pessoas físicas autorizadas a representá-la, 

bem como seus proprietários.  

§ 2º Os cadastros e registros referidos nos incisos I e II deste artigo deverão ser 

conservados durante o período mínimo de cinco anos a partir do encerramento da conta ou da 

conclusão da transação, prazo este que poderá ser ampliado pela autoridade competente.  

§ 3º O registro referido no inciso II deste artigo será efetuado, também quando a 

pessoa física ou jurídica, seus entes ligados, houver realizado, em um mesmo mês-calendário, 

operações com uma mesma pessoa, conglomerado ou grupo que, em seu conjunto, 

ultrapassem o limite fixado pela autoridade competente.  

 

Art. 10-A. O Banco Central manterá registro centralizado formando o cadastro 

geral de correntistas e clientes de instituições financeiras, bem como de seus procuradores. 

(Artigo acrescido pela Lei nº 10.701, de 9/7/2003) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 5.015, DE 12 DE MARÇO DE 2004 
 

 

Promulga a Convenção das Nações Unidas 

contra o Crime Organizado Transnacional.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio 

do Decreto Legislativo nº 231, de 29 de maio de 2003, o texto da Convenção das Nações 

Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, adotada em Nova York, em 15 de 

novembro de 2000; Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de 

ratificação junto à Secretaria-Geral da ONU, em 29 de janeiro de 2004; Considerando que a 

Convenção entrou em vigor internacional, em 29 de setembro de 2003, e entrou em vigor para 

o Brasil, em 28 de fevereiro de 2004;  

DECRETA:  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=329873&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 1º A Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 

Transnacional, adotada em Nova York, em 15 de novembro de 2000, apensa por cópia ao 

presente Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.  

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que 

possam resultar em revisão da referida Convenção ou que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da 

Constituição.  

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 12 de março de 2004; 183º da Independência e 116º da República.  

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Samuel Pinheiro Guimarães Neto 

 

DECRETO Nº 5.687, DE 31 DE JANEIRO DE 2006 
 

 

Promulga a Convenção das Nações Unidas 

contra a Corrupção, adotada pela Assembléia- 

Geral das Nações Unidas em 31 de outubro de 

2003 e assinada pelo Brasil em 9 de dezembro 

de 2003.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto da 

Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, por meio do Decreto Legislativo nº 348, 

de 18 de maio de 2005; Considerando que o Governo brasileiro ratificou a citada Convenção 

em 15 de junho de 2005; Considerando que a Convenção entrou em vigor internacional, bem 

como para o Brasil, em 14 de dezembro de 2005;  

DECRETA:  

 

Art. 1º A Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, adotada pela 

Assembléia-Geral das Nações Unidas em 31 de outubro de 2003 e assinada pelo Brasil em 9 

de dezembro de 2003, apensa por cópia ao presente Decreto, será executada e cumprida tão 

inteiramente como nela se contém.  

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que 

possam resultar em revisão da referida Convenção ou que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da 

Constituição.  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 31 de janeiro de 2006; 185º da Independência e 118º da República.  
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LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Celso Luiz Nunes Amorim  

 

DECRETO Nº 5.639, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2005 
 

 

Promulga a Convenção Interamericana contra 

o Terrorismo, assinada em Barbados, em 3 de 

junho de 2002.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e  

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto da Convenção 

Interamericana contra o Terrorismo, por meio do Decreto Legislativo nº 890, de 1º de 

setembro de 2005;  

Considerando que o Governo brasileiro ratificou a citada Convenção em 25 de 

outubro de 2005;  

Considerando que a Convenção entrou em vigor internacional em 10 de julho 

de 2003 e, para o Brasil, em 24 de novembro de 2005;  

DECRETA:  

Art. 1º A Convenção Interamericana contra o Terrorismo, assinada em 

Barbados, em 3 de junho de 2002, apensa por cópia ao presente Decreto, será executada e 

cumprida tão inteiramente como nela se contém.  

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que 

possam resultar em revisão da referida Convenção ou que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da 

Constituição Federal.  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 26 de dezembro de 2005; 184º da Independência e 117º da República.  

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Celso Luiz Nunes Amorim  

FIM DO DOCUMENTO 


